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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 8393/2017

Por despacho do Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Superior 
da Magistratura, de 04 de setembro de 2017, no uso de competência 
delegada, é a Exma. Senhora Juíza de Direito Dr.ª Helena Maria Orva-
lho Serrão Nogueira, desligada do serviço para efeitos de aposentação 
compulsiva, com efeitos a 20 de abril de 2017.

4 de setembro de 2017. — O Juiz Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310761266 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público
Despacho (extrato) n.º 8394/2017

Licenciado José Manuel de Morais Costa Ferreira Bastos a exercer 
as funções na comarca do Porto — Juízo do Trabalho da Maia, cessa 
funções por efeitos de aposentação/jubilação.

1 de setembro de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

310755597 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.º 8395/2017
Considerando o regime jurídico dos graus académicos e diplomas 

do ensino superior, publicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 63/2016, 
de 13 de setembro;

Considerando que, de acordo com seu artigo 14.º, as instituições de 
ensino superior aprovam as normas que regulam matérias específicas 
do ciclo de estudos conducentes ao grau de licenciado;

Considerando que o projeto de Regulamento do ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa foi objeto de consulta pública, nos termos do n.º 1 do 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo;

Ao abrigo das competências que me são atribuídas pelo n.º 7 do 
artigo 39.º dos Estatutos da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa, publicados em anexo ao Despacho n.º 14440 -B/2013, do Reitor 
da Universidade de Lisboa, no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 
7 de novembro, aprovo o Regulamento do ciclo de estudos conducente 
ao grau de licenciado da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa, o qual é publicado em anexo ao presente Despacho, fazendo 
parte integrante do mesmo.

7 de setembro de 2017. — O Diretor, José Artur Martinho Simões.

ANEXO

Regulamento do ciclo de estudos conducente
ao grau de licenciado da Faculdade de Ciências

da Universidade de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo  1.º

Âmbito

O presente Regulamento visa estabelecer regras gerais sobre a orga-
nização, funcionamento e procedimentos de ciclos de estudos condu-
centes ao grau de licenciado ministrados pela Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa (FCUL).

Artigo 2.º
Criação e registo dos cursos

1 — A criação, restruturação e extinção de ciclos de estudos con-
ducentes ao grau de licenciado é da competência do Reitor da Uni-
versidade de Lisboa, ouvidos os órgãos estatutariamente competentes.

2 — A criação de ciclos de estudos conducentes ao grau de licenciado 
em conjunto com outras unidades orgânicas da Universidade de Lisboa 
(ULisboa) ou em associação com outras instituições de ensino superior, 
nacionais ou estrangeiras, obedece à legislação e normas em vigor, e 
rege -se por protocolo e regulamento específico a assinar pelos reitores 
e pelos presidentes ou diretores das Escolas.

3 — As propostas relativas as matérias indicadas nos números 1 e 2 
são aprovadas pelo(s) Conselho(s) Científico(s) das Escolas envolvidas, 
ouvidos os órgãos estatutariamente competentes, e em observância com 
os requisitos exigidos para a respetiva acreditação.

4 — O início de funcionamento dos ciclos de estudos conducentes à 
obtenção de grau de licenciado depende da sua acreditação por parte da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) e do 
seu registo pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES), nos termos 
da legislação em vigor.

Artigo 3.º
Estrutura do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado
O ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado é integrado por 

um conjunto organizado de unidades curriculares denominado «curso 
de licenciatura».

Artigo 4.º
Grau de licenciado

1 — O grau de licenciado é conferido aos estudantes regularmente 
matriculados e inscritos num ciclo de estudos conducente ao grau de 
licenciado que, através da aprovação em todas as unidades curriculares 
que integram o plano de estudos do curso de licenciatura, tenham obtido 
o número de créditos (ECTS) fixado.

2 — O grau de licenciado poderá igualmente ser conferido no âmbito 
de um ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre, com 
300 créditos (ECTS), após a realização dos 180 créditos (ECTS) corres-
pondentes aos primeiros seis semestres curriculares do ciclo de estudos.

3 — O grau de licenciado referido no número anterior deve ado-
tar uma denominação que não se confunda com a do grau de mestre.

Artigo 5.º
Estrutura curricular, plano de estudos

e créditos do ciclo de estudos
1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado tem 180 a 

240 créditos (ECTS) e uma duração normal compreendida entre seis a 
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oito semestres curriculares, de acordo com o plano de estudos e estrutura 
curricular fixados pelos órgãos legal e estatutariamente competentes.

2 — O curso pode organizar -se por ramos e ou variantes a partir de 
um tronco comum e ou integrar um minor.

3 — A estrutura curricular e o plano de estudos de cada ciclo de 
estudos são publicados no Diário da República.

Artigo 6.º
Ramos e minors

1 — Um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado pode 
organizar -se por ramos e/ou minors.

2 — Um minor consiste num conjunto de 30 créditos (ECTS) opcio-
nais, escolhidos de entre um agrupamento preestabelecido de unidades 
curriculares de uma mesma área científica.

3 — A frequência de um minor rege -se pelo Regulamento de Minors 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

CAPÍTULO II

Acompanhamento

Artigo 7.º
Coordenação

O Coordenador do ciclo de estudos, bem como a Comissão de Coor-
denação (caso exista), são designados nos termos definidos nos Estatutos 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e as competências 
que lhe estão atribuídas são as definidas no citado diploma.

Artigo 8.º
Comissão Científica

A Comissão Científica é constituída pelo Coordenador, que preside, e 
por, no mínimo, dois docentes ou investigadores do(s) Departamento(s) 
responsável(eis) pelo ciclo de estudos. Nos termos das competências 
que lhe são estatutariamente atribuídas, compete -lhe:

a) Zelar pelo bom funcionamento do ciclo de estudos e diligenciar 
no sentido de avaliar a qualidade e o impacto da formação ministrada;

b) Promover todas as ações de análise prospetiva que permitam avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, o interesse em manter ou modificar as 
ofertas de formação;

c) Propor as alterações curriculares que se revelarem adequadas, em 
função dos objetivos do ciclo de estudos e da sua aceitação/procura.

Artigo 9.º
Comissão Pedagógica

A Comissão Pedagógica é constituída pelo Coordenador ou Comissão 
de Coordenação do ciclo de estudos e por estudantes desse ciclo, um 
por cada ano curricular, e as competências que lhe são atribuídas são 
as definidas nos Estatutos da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa.

Artigo 10.º
Acompanhamento pelos órgãos pedagógico e científico

As Comissões Científica e Pedagógica do curso asseguram, no âmbito 
das suas competências próprias, o acompanhamento científico e pedagó-
gico dos ciclos de estudos conducentes ao grau de licenciado.

CAPÍTULO III

Admissão no ciclo de estudos

Artigo 11.º
Acesso, ingresso e vagas

1 — O acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente ao grau de 
licenciado e no ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre, 
rege -se pelo disposto nos artigos 7.º e 19.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, republicado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de 
setembro, cabendo à Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) pro-
ceder à colocação dos candidatos admitidos no Concurso Nacional de 
Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público, bem como dos candidatos 
abrangidos pelos Regimes Especiais de Acesso e Ingresso no Ensino 
Superior Público.

2 — O ingresso no ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado e no ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre, 
pode ainda efetuar -se mediante candidatura ao abrigo dos Concursos 
Especiais (Maiores de 23 anos e Titulares de outros Cursos Superiores), 
dos Regimes de Reingresso, Mudança de Par Instituição/Curso e do 
Concurso Especial de Acesso e Ingresso para Estudantes Internacionais.

3 — As vagas são fixadas anualmente pelo Reitor da Universidade 
de Lisboa, sob proposta do Diretor da FCUL.

4 — A matrícula está sujeita a limitações quantitativas, com exceção 
do Regime de Reingresso.

5 — O número de vagas será divulgado pelos meios habituais, na 
Internet, no sítio institucional da FCUL e no portal da Universidade de 
Lisboa (ULisboa).

Artigo 12.º
Concursos especiais e regimes de reingresso 

e mudança de par instituição/curso
1 — As vagas e prazos para acesso e ingresso no ciclo de estudos con-

ducente ao grau de licenciado e no ciclo de estudos integrado conducente 
ao grau de mestre, através dos regimes enumerados no n.º 2 do artigo 
anterior são da responsabilidade da ULisboa, sob proposta da FCUL.

2 — O processo de candidatura a que se refere o n.º 2 do artigo an-
terior, deverá ser instruído com os documentos solicitados anualmente 
nos respetivos editais e em observância aos diplomas legais em vigor 
para cada um dos Regimes e Concursos Especiais.

3 — A candidatura aos Concursos Especiais para Maiores de 23 anos 
requer a aprovação nas provas destinadas a avaliar a capacidade para a 
frequência do ensino superior. A inscrição para a realização destas ocorre 
no primeiro trimestre do ano, em data a fixar pela Reitoria da ULisboa.

4 — As candidaturas no âmbito dos Concursos Especiais e Regimes 
de Reingresso e Mudança de Par Instituição/Curso, referidas no n.º 2 
do artigo anterior são submetidas, na Internet, no sítio institucional da 
FCUL, em datas a fixar anualmente.

5 — As candidaturas são válidas apenas para o ano letivo em que se 
realizam, com exceção dos Concursos Especiais de Maiores de 23 anos, 
cuja validade se mantém por dois anos.

6 — A candidatura ao abrigo destes regimes está sujeita ao pagamento 
de um emolumento previsto na Tabela de Emolumentos da FCUL, não 
havendo lugar a reembolso.

Artigo 13.º
Indeferimento liminar

1 — São liminarmente indeferidas as candidaturas que se encontrem 
numa das seguintes situações:

a) Não sejam acompanhadas de toda a documentação necessária à 
completa instrução do processo, nos termos dos editais de candidatura 
para cada um dos regimes/concursos;

b) Tenham sido submetidas mas o pagamento da respetiva taxa de 
candidatura não tenha sido efetuado.

Artigo 14.º
Critérios de seriação e seleção dos candidatos

Os critérios de seriação e seleção aplicáveis aos candidatos nos con-
cursos referidos no n.º 2 do artigo 11.º constam dos respetivos editais 
de candidatura e das disposições legais em vigor para cada um dos 
regimes/concursos, sendo afixados anualmente, na Internet, no sítio 
institucional da FCUL.

Artigo 15.º
Resultado final e comunicação da decisão

1 — O resultado final das candidaturas é tornado público na Internet, 
no sítio institucional da FCUL, e é enviada uma notificação por e -mail, 
a todos os candidatos.

2 — Os candidatos ao abrigo do Regime de Mudança de Par Insti-
tuição/Curso não colocados, que tenham tido uma matrícula/inscrição 
válida no ano letivo imediatamente anterior, podem, nos prazos legal-
mente estabelecidos, proceder à inscrição no curso e estabelecimento de 
Ensino Superior onde estiveram inscritos no ano letivo imediatamente 
anterior.

Artigo 16.º
Condição de estudante

1 — São considerados estudantes da FCUL todos aqueles que estive-
rem validamente matriculados/inscritos num ciclo de estudos conducente 
ao grau de licenciado.
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2 — São também considerados estudantes da FCUL os inscritos em 
ciclos de estudos ministrados em conjunto com outros estabelecimentos 
ou instituições de Ensino Superior.

3 — Durante o ano letivo a que se reporta a inscrição, é atribuído a 
cada inscrito o respetivo cartão de estudante.

Artigo 17.º
Matrícula e inscrição

1 — É condição para a matrícula/inscrição a verificação cumulativa 
dos seguintes requisitos:

a) Admissão por um dos concursos ou regimes de acesso enunciados 
nos números 1 e 2 do artigo 11.º;

b) Situação de propinas regularizada, se aplicável;
c) Pagamento das taxas legalmente fixadas.

2 — Para a instrução do seu processo individual, o estudante deve 
exibir os originais dos documentos previstos na lei e nos respetivos 
editais.

3 — A matrícula/inscrição dos estudantes colocados no ciclo de es-
tudos conducente ao grau de licenciado e no ciclo de estudos integrado 
conducente ao grau de mestre realiza -se nos prazos fixados anualmente 
pelos órgãos legalmente competentes e está sujeita ao pagamento da taxa 
de inscrição, das propinas devidas e da taxa de matrícula, se aplicável.

4 — Os candidatos colocados que não procedam à matrícula/inscrição 
no prazo estipulado perdem o direito à vaga, exceto os colocados ao 
abrigo do Concurso Especial para Maiores de 23 anos, os quais mantêm 
aquele direito por dois anos.

5 — Com exceção dos estudantes inscritos pela primeira vez no 
1.º ano, os estudantes, com unidades curriculares do(s) ano(s) letivo(s) 
anterior(es) por realizar, podem inscrever -se anualmente num con-
junto de unidades curriculares que perfaçam um máximo de 72 créditos 
(ECTS).

6 — Em cada ano letivo, o estudante tem obrigatoriamente que se 
inscrever em todas as unidades curriculares que não tenha realizado 
no(s) ano(s) letivo(s) anterior(es), nos termos previstos no respetivo 
plano de estudos.

Artigo 18.º
Inscrição de estudantes de 1.º ciclo em unidades

curriculares isoladas de 2.º ciclo
1 — Os estudantes finalistas de ciclos de estudos conducentes ao 

grau de licenciado, a quem falte no máximo duas unidades curriculares 
para a obtenção do grau, podem candidatar -se à inscrição em unidades 
curriculares isoladas de ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre, 
de acordo com os números 2 e 3 deste artigo.

2 — A candidatura a que se refere o número anterior é solicitada 
mediante requerimento dirigido ao Diretor e será autorizada desde que 
se verifiquem cumulativamente as seguintes condições:

a) Parecer favorável do Coordenador do respetivo curso;
b) Existência de vagas no curso de que façam parte as unidades 

curriculares referidas no número anterior.

3 — A esta inscrição aplicam -se as normas constantes do Regulamento 
de Inscrição em Unidades Curriculares Isoladas da FCUL.

Artigo 19.º
Propinas

1 — Pela inscrição em ciclos de estudos conducentes ao grau de 
licenciado são devidas propinas, nos termos previstos na lei e regula-
mentos em vigor.

2 — A fixação dos valores das propinas cabe ao Conselho Geral da 
Universidade de Lisboa, sob proposta do Reitor.

3 — Para efeitos do n.º 1, a inscrição no ciclo de estudos conducente 
ao grau de licenciado e no ciclo de estudos integrado conducente ao 
grau de mestre, ministrados pela FCUL, pode ser efetuada em regime 
geral a tempo integral ou em regime geral a tempo parcial, nos termos 
da legislação em vigor.

Artigo 20.º
Regime de tempo parcial

1 — A candidatura à inscrição em regime geral a tempo parcial é 
solicitada, no início do ano letivo, mediante requerimento dirigido ao 
Diretor da FCUL.

2 — A este regime aplicam -se as normas constantes do Regulamento 
do Estudante em regime geral a tempo parcial da ULisboa e do Re-
gulamento do Estudante em regime geral a tempo parcial da FCUL.

Artigo 21.º
Anulação da matrícula/inscrição

1 — O estudante pode solicitar a anulação da sua matrícula/inscrição, 
nos termos da legislação em vigor.

2 — Os efeitos da anulação prevista no número anterior no que res-
peita ao pagamento de propinas são os definidos no(s) regulamento(s) 
em vigor sobre esta matéria.

3 — O estudante cuja anulação da inscrição tenha sido autorizada e 
que pretenda retomar os estudos no mesmo curso ou naquele que lhe 
tenha sucedido, deve requerer reingresso, de acordo com a regulamen-
tação existente.

Artigo 22.º
Calendário Escolar

O calendário escolar é fixado anualmente, antes do início de cada 
ano letivo, pelo Diretor da FCUL, ouvidos os Conselhos Científico e 
Pedagógico da FCUL, nos termos do calendário definido pela Univer-
sidade de Lisboa.

CAPÍTULO IV

Funcionamento

Artigo 23.º
Regime de prescrição

1 — O direito à inscrição em cada ano ou semestre letivo prescreve 
caso o estudante não cumpra os critérios de aproveitamento escolar 
previstos na Lei e no Regulamento de Prescrições da ULisboa.

2 — Os estudantes cuja matrícula tenha caducado por força da apli-
cação do regime de prescrições ficam impedidos de se candidatar de 
novo a qualquer curso em qualquer estabelecimento de ensino superior 
público, nos dois semestres seguintes.

3 — Os estudantes que se encontrem na situação referida no número 
anterior podem retomar os estudos, em estabelecimento de ensino su-
perior público, mediante candidatura, após o cumprimento do prazo 
de prescrição.

Artigo 24.º
Regime de avaliação de conhecimentos

A avaliação de cada uma das unidades curriculares que compõem o 
ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado segue o disposto no 
Regulamento de Avaliação de Conhecimentos da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa.

Artigo 25.º
Creditação

A creditação da formação e experiência nos ciclos de estudos da Uni-
versidade de Lisboa é efetuada nos termos da legislação e regulamentos 
em vigor, nomeadamente do Regulamento de Creditação e Integração 
Curricular de Experiências Profissionais e Formações Académicas da 
Universidade de Lisboa e do Regulamento de Creditação de Forma-
ção e de Competências da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa.

Artigo 26.º
Mobilidade

Os estudantes de ciclos de estudos conducentes ao grau de licenciado 
e do 1.º ciclo de estudos integrado conducentes ao grau de mestre podem 
obter créditos (ECTS) ao abrigo de programas de mobilidade nacional 
ou internacional, de acordo com os regulamentos em vigor.

CAPÍTULO V

Classificação final e diplomas

Artigo 27.º
Processo de atribuição da classificação final

1 — O grau de licenciado é conferido aos estudantes que obtenham 
aprovação em todas unidades curriculares do ciclo de estudos conducente 
à obtenção do grau de licenciado.
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2 — A regra de cálculo da classificação final do ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado corresponde à média aritmética pon-
derada, calculada até às centésimas e arredondada no final às unidades 
(considerando como unidade a fração não inferior a 50 centésimas), 
das classificações obtidas em todas as unidades curriculares que o in-
tegram.

3 — Os coeficientes de ponderação são iguais ao número de créditos 
(ECTS) atribuídos a cada unidade curricular.

4 — Ao grau de licenciado é atribuída uma classificação final, ex-
pressa no intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20, bem 
como no seu equivalente na escala europeia de comparabilidade de 
classificações, nos termos fixados nos artigos 16.º a 22.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

Artigo 28.º
Diplomas, suplemento ao diploma e cartas de curso

A atribuição do grau de licenciado é atestada obrigatoriamente por 
uma certidão do registo, genericamente designada de diploma, e também 
pela carta de curso, de requisição facultativa, sendo qualquer uma delas 
acompanhada do suplemento ao diploma.

Artigo 29.º
Elementos dos diplomas e cartas de curso

Das certidões do registo e das cartas de curso constarão obrigatoria-
mente os elementos elencados no Despacho n.º 9753/2013, de 24 de 
julho.

Artigo 30.º
Prazos de emissão dos diplomas, certificados e cartas de curso
1 — A certidão do registo e a carta de curso, bem como o suplemento 

ao diploma, são requeridos na FCUL e emitidos pelos serviços da Reitoria 
da Universidade de Lisboa, no prazo máximo de 90 dias úteis, após a 
sua requisição pelo interessado.

2 — Os certificados de conclusão de grau serão emitidos pelos servi-
ços respetivos da FCUL, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a sua 
requisição pelo interessado.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 31.º
Casos omissos e dúvidas

Todas as situações omissas neste Regulamento, sem prejuízo da apli-
cação do Código do Procedimento Administrativo, e demais legislação 
em vigor, são definidas por Despacho do Diretor da FCUL.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a partir do ano letivo de 
2017 -2018.

310769497 

 Faculdade de Medicina

Despacho (extrato) n.º 8396/2017
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 

de junho, torna -se público que cessa funções, a 26 de agosto de 2017, 
o Docente da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, com 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo:

Dr. João Miguel Reis Espírito Santo — Assistente Convidado a 40 % 
da Disciplina de Medicina I.

3 de agosto de 2017. — O Diretor Executivo, Luís Pereira.
310761452 

 Edital n.º 723/2017
Faz -se saber que, perante esta Faculdade de Medicina da Universi-

dade de Lisboa e pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, está aberto 

concurso documental internacional para recrutamento, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas, de um Professor Associado na 
área disciplinar de Farmacologia e Terapêutica Geral desta Faculdade, 
nos termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 
31 de agosto (abreviadamente designado ECDU), e mais legislação 
aplicável, designadamente do Regulamento geral de concursos para 
recrutamento de professores catedráticos, associados e auxiliares da 
Universidade de Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 16 de feve-
reiro de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de 5 
de março de 2015, pelo Despacho n.º 2307/2015.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legis-
lação aplicável, e com o artigo 8.º do Regulamento geral de concursos 
para recrutamento de professores catedráticos, associados e auxiliares da 
Universidade de Lisboa, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização — O presente concurso foi aberto por 
despacho de 09 de agosto de 2017 do Reitor da Universidade de Lisboa, 
proferido depois de confirmada a existência de adequado cabimento 
orçamental e de que o posto de trabalho a concurso se encontra previsto 
e caracterizado no mapa de pessoal docente da Faculdade de Medicina.

II — Local de trabalho
Laboratório de Farmacologia Clínica e Terapêutica da Faculdade de 

Medicina da Universidade de Lisboa
Av. Professor Egas Moniz, 1649 -028 Lisboa

III — Requisitos de admissão ao concurso
III.1 — Nos termos do artigo 41.º do ECDU só poderá ser admitido 

ao presente concurso quem seja titular do grau de doutor há mais de 
cinco anos.

III.2 — Os titulares do grau de doutor obtido no estrangeiro deve-
rão possuir equivalência ou reconhecimento ou registo daquele grau a 
idêntico grau concedido por universidade portuguesa.

III.3 — A equivalência ou reconhecimento ou registo do grau de dou-
tor deverá ser obtido até à data do termo do prazo para a apresentação 
de candidaturas ao presente concurso.

III.4 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os can-
didatos que, até ao final do prazo e no local e forma fixados no ponto 
VIII deste Edital, não entregarem todos os documentos exigidos pelo 
ponto IX deste mesmo Edital.

III.5 — Serão também excluídos do concurso os candidatos, mesmo 
que aprovados e ordenados na lista unitária de ordenação final do pre-
sente concurso em lugar que permita ocupar o posto de trabalho a 
concurso, que, instados a apresentar nos termos do capítulo VI do Re-
gulamento geral de concursos para recrutamento de professores catedrá-
ticos, associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, documentos 
comprovativos de que reúnem as condições legalmente necessárias para 
a constituição de uma relação jurídica por tempo indeterminado com a 
Faculdade de Medicina, injustificadamente os não entreguem no prazo 
que lhes for fixado ou, tendo -os apresentado, os documentos entregues 
se revelem como inadequados, falsos ou inválidos.

III.6 — Sendo excluído um candidato, por despacho do órgão legal 
e estatutariamente competente da Universidade de Lisboa, com base no 
motivo referido no número anterior, será solicitado ao candidato que 
imediatamente o sucede na lista unitária de ordenação final a entrega 
de documento comprovativo que reúne as condições legalmente neces-
sárias para a constituição de uma relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado com a Faculdade de Medicina.

III.7 — Há lugar à audiência prévia dos candidatos que vierem a ser 
excluídos por força do disposto nos números anteriores, sendo -lhes 
atribuído um prazo de dez dias úteis para, querendo, se pronunciarem 
por escrito.

IV — Requisitos à admissão em mérito absoluto
IV.1 — Antes de se proceder à ordenação dos candidatos admitidos, 

o Júri deliberará sobre a sua aprovação ou não aprovação em mérito 
absoluto, por votação nominal justificada onde não são admitidas abs-
tenções.


